
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 575.931 - SC (2014/0226454-1)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA REGINA DE FREITAS 
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. 
QUESTÃO DE ORDEM. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO 
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 544, § 4º, I, DO 
CPC. DECISÃO MANTIDA.
1. Ao analisar questão de ordem, a Corte Especial, por maioria, 
entendeu não ser cabível o agravo de instrumento contra decisão que, 
fundamentada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, nega seguimento ao 
recurso especial sempre que o acórdão recorrido estiver no mesmo 
sentido daquele que foi proferido em recurso representativo de 
controvérsia, o que ocorre no presente caso.
2. O agravo em recurso especial  não se mostrou viável por ter sido 
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 
544, § 4º, I, do CPC, já que não foram impugnados os fundamentos da 
respectiva inadmissibilidade (incidência da Súmula nº 284 do STF).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Senhores Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 

do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino, 

Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente) e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. 

Ministro Relator.
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Brasília (DF), 23 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO MOURA RIBEIRO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 575.931 - SC (2014/0226454-1)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA REGINA DE FREITAS 
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática da 

minha relatoria que não conheceu do agravo em recurso especial assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL COM 

FUNDAMENTO NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. QUESTÃO DE 

ORDEM. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. RECURSO QUE NÃO 

INFIRMA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 

INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NO ART. 544, § 4.º, I, DO CPC. 

AGRAVO NÃO CONHECIDO (e-STJ, fl. 163).

Nas razões do regimental, a agravante alega que foram preenchidos 

todos os requisitos previstos no art. 541, parágrafo único, do CPC, c/c art. 255 e 

parágrafos do RISTJ, não incidindo, assim, a Súmula nº 284 do STF.

Assevera que foi apontada e atacada a matéria controvertida, bem como 

anexada a interpretação a ser aplicada.

Acrescenta, ainda, não ser necessária a indicação do dispositivo de lei 

federal tido por violado, porque o próprio acórdão paradigma, orientador do entendimento a 

ser consolidado, mencionou-o.

Pleiteia que a decisão atacada seja reconsiderada por esta Terceira 

Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 575.931 - SC (2014/0226454-1)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA REGINA DE FREITAS 
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. 
QUESTÃO DE ORDEM. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO 
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 544, § 4º, I, DO 
CPC. DECISÃO MANTIDA.
1. Ao analisar questão de ordem, a Corte Especial, por maioria, 
entendeu não ser cabível o agravo de instrumento contra decisão que, 
fundamentada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, nega seguimento ao 
recurso especial sempre que o acórdão recorrido estiver no mesmo 
sentido daquele que foi proferido em recurso representativo de 
controvérsia, o que ocorre no presente caso.
2. O agravo em recurso especial  não se mostrou viável por ter sido 
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 
544, § 4º, I, do CPC, já que não foram impugnados os fundamentos da 
respectiva inadmissibilidade (incidência da Súmula nº 284 do STF).
3. Agravo regimental não provido.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 575.931 - SC (2014/0226454-1)
  
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
  MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA REGINA DE FREITAS 
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

De início, ao analisar questão de ordem, a Corte Especial, por maioria, 

entendeu não ser cabível o agravo de instrumento contra decisão que fundamentada no 

art. 543-C, § 7º, I, do CPC, nega seguimento ao recurso especial, sempre que o acórdão 

recorrido estiver no mesmo sentido daquele que foi proferido em recurso representativo de 

controvérsia. 

Confira-se o seguinte precedente: 

QUESTÃO DE ORDEM. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. CABIMENTO. EXEGESE DOS ARTS. 543 E 544 

DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO. - Não cabe agravo de 

instrumento contra decisão que nega seguimento a recurso 

especial com base no art. 543-C, § 7º, inciso I, do CPC. Agravo não 

conhecido. 

(QO no Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, 

Corte Especial, DJe 12/05/2011) 

No caso, o Tribunal de origem, ao negar seguimento ao apelo nobre, 

entendeu que o acórdão impugnado coincide com a orientação firmada pelo STJ no 

Recurso Especial nº 1.112.943/MA, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte Especial, 

julgado aos 15/9/2010, DJe 23/11/2010, sob o rito da Lei dos Recursos Repetitivos (Lei nº 

11.672/08). 

A hipótese se enquadra nos termos do que foi decidido na Questão de 

Ordem no Ag 1.154.599/SP, já mencionada, revelando-se incabível o agravo em recurso 

especial. 

Tal solução tem sido adotada pelos órgãos fracionários desta Corte: 

Documento: 1420488 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2015 Página  5 de 5



 
 

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DIREITO BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO COM 

BASE NO ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. DESCABIMENTO.  

AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O Tribunal de origem negou seguimento ao recurso especial por 

entender que as questões suscitadas foram resolvidas pela  

Segunda Seção do STJ no julgamento dos seguintes recursos: 

REsp n. 1.061.530-RS, relatora a Ministra Nancy Andrighi; REsp n. 

1.058.114/RS e REsp n. 1.063.343/RS, relator para acórdãos o 

Ministro João Otávio de Noronha.

2.  O recurso cabível contra negativa de seguimento do recurso 

especial, inadmitido com base no art. 543-C, § 7°, I, do CPC, é o 

agravo regimental na origem, por ser de competência exclusiva do 

Tribunal a quo.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 566.012/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 5/5/2015, DJe 19/5/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL NOS TERMOS DO ART. 

543-C, § 7º, INCISO I, DO CPC. QUESTÃO DE ORDEM NO AG Nº 

1.154.599/SP. AGRAVO INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 

DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, § 4º, INCISO I, DO CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL.

1. A Corte Especial, apreciando Questão de Ordem no AG n.º 

1.154.599/SP, de relatoria do Ministro Cesar Asfor Rocha (DJ de 

12.5.2011), decidiu pelo não cabimento do agravo contra decisão 

que nega seguimento ao recurso especial,  com fulcro no art. 

543-C, § 7º, inciso I, do CPC.

[...]

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 431.712/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 20/5/2014, DJe 

30/5/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 

REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO COM APLICAÇÃO 

DE MULTA.

[...]

2. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, a parte 

agravante não trouxe, nas razões do agravo regimental, 

argumentos aptos a modificar a decisão agravada, que deve ser 

mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos pois incabível 

agravo contra decisão que, com fulcro no art. 543-C, § 7º, do CPC, 

nega seguimento a recurso especial.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

(AgRg no AREsp 480.868/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
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SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 22/4/2014, DJe 25/4/2014)

Ademais, o inconformismo não se dirigiu especificamente contra todos os 

fundamentos da decisão agravada, pois a agravante não infirmou devidamente seus 

esteios. Isso porque não refutou, de forma arrazoada, o óbice de incidência da Súmula nº 

284 do STF.

Em suma, a agravante só se preocupou em alegar genericamente ser 

inaplicável a Súmula nº 83 do STJ e que houve prequestionamento implícito de toda a a 

matéria, sem, contudo, demonstrar a inaplicabilidade do óbice apontado.

Além do mais, ressalta-se que:

não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação 

genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com 

a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente 

demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência 

desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou 

supervenientes aos referidos na decisão agravada (AgRg no 

AREsp nº 238.064/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, Terceira Turma, DJe 18/8/2014).

Dessa forma, conforme já decidiu o STJ:

[...] à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, 

deve a parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes 

para manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o 

julgamento proferido pelo Tribunal de origem merece ser 

modificado, ou seja, não basta que faça alegações genéricas em 

sentido contrário às afirmações do julgado contra o qual se insurge. 

(AgRg no Ag 1.056.913/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

Segunda Turma, DJe 26/11/2008)

Assim, o recurso não se mostrou viável por ter sido apresentado em 

desacordo com os requisitos preconizados pelo art. 544, § 4º, I, do CPC. 

Nesse sentido, citam-se os seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PRELIMINAR DE PREVENÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. ART. 70, § 5º, 

DO RISTJ. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 

IMPUGNADOS. ART. 544, § 4º, I, DO CPC. RECURSO 

IMPROVIDO.

1. Rejeição da questão preliminar se a distribuição foi efetuada por 

prevenção da turma julgadora, nos termos do que dispõe o art. 70, 

§ 5º, do RISTJ.
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2. O agravante deve impugnar especificamente todos os 

fundamentos que levaram a não admissão do recurso especial, nos 

termos do art.

544, § 4º, I, do CPC, sob pena de não conhecimento do agravo.

Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 602.281/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 12/2/2015, DJe 3/3/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, 

§ 4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os 

fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, 

de modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, 

sob pena de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a 

alegação genérica de que o acórdão recorrido não está em 

consonância com a jurisprudência desta Corte, devendo a parte 

recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na 

jurisprudência desta Corte, com a indicação de precedentes 

contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão 

agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 238.064/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, Terceira Turma, julgado em 7/8/2014, DJe 18/8/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. CPC, ART. 544, § 4º, 

I. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(AgRg no AREsp 325.285/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, Terceira Turma, julgado em 6/5/2014, DJe 

13/5/2014)

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para se 

alterá-la.

Nessas condições, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0226454-1 AREsp 575.931 / SC

Números Origem:  064060105317  20120907110  20120907110000100  20120907110000200  
20120907110000201  64060105317  64060105317004

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA REGINA DE FREITAS
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : SANDRA REGINA DE FREITAS
ADVOGADO : CLAITON LUIS BORK E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas 
Bôas Cueva (Presidente) e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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